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De iBOS 3 a11'O  suspOflsao e in - 

competoncla se tornam definitivas quan-
do as partes no po1em suscitar nova e 
te a 2relir,1nar rzru recurso cabivel da 
dacisno, que ta h€ri julga 3 mrito  da 
q etao. 

Empresas incorporadas a. União, 
competente a Justiça do  rab 

ibo para dirimir os dissciios decorren-
tes das rolaç�es de eripreg. 

'1I'TOi E EtELATAD2S estes autos em que ao par* 

tear corno recorrente, Francisco Manoel do Naac mento e, co-

mo recorrido, o Lloyd Nacional 

Apraciando a reoiar ç o apresentada p' Fran-

cisco Manoel do Nascimento, contra o Lloyd }Tàeional S/A. r 

solveu a Terceira Junta de O ano i1.iaç o e Julgamento do Dt -

trito Federal, por unanimidade, declarar-se incompetente 

ra tomar conhecimento da mesma por entender que, tendo sido 

a reclamada incorporada ao Patri  nio da tJnio, esta  quer 

nau ce usa a em que f r a ut ora ou r, quer nas cm que interv, 

nha como simples assistente ou opoente, tem f&ro pr prio,cl 

bando t 3uattça Comum o no à justiça do Trabalho, o af ra-

xrnto de semelhantes reclamações. 

O Conselho Be ional do Trabal o da Primei-

ra. Re 11o, apreciando o caso, já ent o em face do recurso - 

ordinAi o que lhe jIitë rp az, o re e latri. n te, r e o ive u, prol  

narmente, converter' o lulgemento em dilig no a a fim de ser 

ouvida a Proc ' oria doTrabalho. 

Dita Procur9 oria  juntar o ø6pia de pa-

receres anter5o es manifestados em hiPoteaej Idêntica a' doe 

autos, opinou pelo  no provimento do reouigô e pela ooní'lr 
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conf frnaq o da decisão de primeira inst ncia Z(fls. 37-39)-

Por actSrdão de 31 de agosto do 1 945 9 o referido 

Conselho, por unanimidade, resolveu no toiar conh ciuento do re— 

curso,, por incabível (fia,  3). 

No ao conformando com a deoío o do Tribunal 

o o ràclamante Frar iaco Manoel do Nal3elmento recorreu extra-

ordinariamente para a extinta C12mara de Justiça do Traba1ho,pro 

cmszídojustitiocr o aon roc o na letra a da Consoltdaçio - -

daa Leia do Trabalho, irietruirtdo-o com recortes de dois ac6rct oe, 

um desta Cziara, publicado na Revista do 'iraba1ho e Seguro  Se-

paz. l93-1q4 e o outro do Supremo Tribunal Federal, em Uee 

otaj.ria nQ 116, pi.b1Io dø In "Dl &io da Justiça"  paz. 3.270  a 

3.271 (fie. 1445). 

Notificado o recorrido, na trma de prate, &e1" 

ou escoar o prazo do lei, sem apresentar conte ata o alguma. 

')uvica a Frocuracloria  da Justiça do Trabalho, 
.11 

/õpirza esta, preliminarmente, pelo pro?Ilento do recurso e, con 

»aequentsinente, a renje 1.3 sal do processo i inst ncia de origem para 

j4 amento da reclamaç o* 

19 o pelat vio, 

ISTO FO TO, 

0O SIDERtflDO, pi'e Uminarmont , que a recurso 

extraordinário este fundamentado on lei; 

OON )If(AWDO  no rnr to, que a deeisio do Con 

ae3.ho Regional do Trabalho de PrI mIra Ret o, de1 ou de  tomar, 

conhecimento do  recurso, por incabivel, oern oorittio resolver o 

mrXto da exceção de 1nco petencia suscitada pela recorrida  *: 

CONSIDERÀ?DO, entretanto, qi.s as decis es s 

o  bro xnat ria de compat ncta 3  se tornam definitivas, com a red 

nova dada ao citado par graf o segundo do artigo 799, da cõa 
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.0 onsolida ç o, quando as par te  n o Pode ,:i  suscitar  novamente,  a 

preliminar em recurso oq'oivel da dc 1s o final que ttmbem julga 

o ã6rito da quost o; 

c IprAuDo, assin, que das deois oa  das 

Jutas, como a deo1a oiwa em exame, cabe recurso para iate Cozi 

selho; 

CONSIDERAITDO, fina1rente, que a jurisprudên 

'eia mansa e pacifica se firmóu no sentido de que  a Justiça  do 

Trabalho £ competente para dirimir as quest6ee entre empregado-

s e empregados das empresas incorporadas ao Patrimônio, Nacio-

nal, sempre que fundada em legislação em vigor ao tempo em  que 

se v erificou  diss d.io: 

ACORDAM os Miembros cio Conselho. Xoi oral do 

Traba'lho, por unanimidade de votos, de ao rdo com o parecer  da 

Procuradoria da Justiça do Trabalho, tomar conhecimento do  rem 

cur o o dar-lhe  prov!inento, a fim do determinar a baixa doa au 

to2 i 3tmta de C onc fllaçio e 3u1gaia nto, para que aprecia a 

ô lama ço. 
Custes ox-causa. 
Rio do Janeiro, 9 do maio de 1946 
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